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ADITAMENTO À ATA DA 43ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 14/6/2016 

 

O Tribunal, por unanimidade, autorizou a fruição das férias do Ministro Presidente 

WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, no período de 2 a 17 de julho, relativas à segunda parcela 

de 2016. 

 

O Tribunal, por unanimidade, aprovou a fruição das férias do Ministro ARTUR VIDIGAL 

DE OLIVEIRA, no período de 18 a 31 de julho, relativas à segunda parcela de 2016, tendo em 

vista que assumirá a Presidência deste Tribunal, no período de 2 a 17 de julho, e ainda, o Tribunal, 

por unanimidade, autorizou a fruição das férias do Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, 

no período de 15 a 19 de agosto, relativas ao corrente ano. 

 

O Tribunal, por unanimidade, autorizou o afastamento do Ministro Presidente Ten Brig Ar 

WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS e do Ministro Ten Brig Ar FRANCISCO JOSELI 

PARENTE CAMELO, em 21 e 22 de junho, para ministrarem palestra sobre o tema “A Justiça 

Militar da União” para alunos do Curso de Política e Estratégia Aeroespaciais (CPEA), da Escola 

de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica (ECEMAR), na cidade do Rio de Janeiro. 

 

O Tribunal, por unanimidade, aprovou o afastamento do Ministro ARTUR VIDIGAL DE 

OLIVEIRA, em 28 de junho, para participar de audiência com o Exmo. Sr. General de Divisão 

LUIZ FELIPE LINHARES GOMES, Chefe da Assessoria Especial para Grandes Eventos do 

Ministério da Defesa, a realizar-se na sede da Procuradoria de Justiça Militar, na cidade do Rio de 

janeiro 

 

O Tribunal, por unanimidade, deferiu o afastamento do Ministro JOSÉ BARROSO 

FILHO, em 23 de junho, para proferir palestra com o tema “A Sustentabilidade do Conceito de 

Nação: os paraenigmas de um projeto político de desenvolvimento” no Curso de Altos Estudos de 

Política e Estratégia (CAEPE), da Escola Superior de Guerra, na cidade do Rio de Janeiro. 

 

EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO Nº 27/2016 

 

O Tribunal, por unanimidade, deferiu o pedido formulado pela Juíza-Auditora, Dra. 

SAFIRA MARIA DE FIGUEREDO, Juíza-Auditora da 1ª Auditoria da 11ª CJM e autorizou o 

afastamento da magistrada no período de 20 a 25 de junho do ano corrente, para cursar a disciplina 

“História e estratégias da construção e ocupação das fronteiras oeste do Brasil”, referente ao 

Mestrado em Estudos fronteiriços da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, sem ônus para 

a Justiça Militar da União. 

 


